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• PROJETO DE LEI N° 01-0443/1999

Dispõe sobre a forma da prestação de
informações pelo Poder Público Municipal,
e dá outras Providências.

MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d e c ret a:

Art. 1° - A prestação de informações pelo Poder Público Municipal,

•	
entre os Poderes do Município, entre os órgãos da Administração e entre esta e os
particulares, no que não estiver regrado pela legislação federal pertinente, deverá
téi-- por forma o disposto nesta lei.

§ 1 0 - A prestação a que se refere o "caput" deste artigo é obrigatória
desde que o pedido preencha os seguintes requisitos:

I — Titularidade do solicitante do direito subjetivo de pedir as
informações desejadas;

II — Correto direcionamento do pedido para o órgão ou agente
públicos capazes material e legalmente de prestar as informações desejadas;

III — Pedido possível, devidamente justificado, com fundamento no
interesse público ou no interesse particular, quando constitucionalmente permitido,
especificando exatamente o fato ou os fatos, certos e determinados, sobre os
quais se deseja informações.

§ 2° - O Poder Público municipal não poderá se recusar a prestar as
informações solicitadas, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação
vigente, do agente a quem cabe a prestação da informação requerida, exceto nos
casos vedados pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município, ou
quando o pedido não possuir os requisitos estabelecidos nesta lei.

Art. 2° - Fica fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para que o
Poder Público municipal preste as informações requisitadas na forma desta lei.

Parágrafo único — Na impossibilidade da prestação da informação
solicitada nos termos desta lei, no prazo acima estabelecido, deverá a autoridade

. DT.
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competente explicar, por escrito, o motivo da não prestação, e se a informação
pedida for possível, fixar novo prazo, de no máximo outros 30 (trinta) dias, para
sua prestação.

Art. 30 - As informações prestadas pelo Poder Público Municipal
deverão atender necessariamente aos princípios norteadores da Administração
positivados na Lei Orgânica do Município e possuir as seguintes características:

I — Forma respeitosa e precisa;

II — Conteúdo claro, completo, pertinente e verdadeiro em relação ao

•
que foi pedido;

III — Caráter oficial.

Art. 40 - As eventuais despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

•

Sala das Sessões,

LUIZ PASCHOAL
Vereador

pk/prestinform
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JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa tem por objetivo estabelecer um

alto padrão nas formas de prestação de informações dentro do Poder Público

Municipal e nas relações deste com a população.

Não basta que a Lei Orgânica do Município e até

•
mesmo a própria Constituição consagrem o princípio da transparência e imponham

a necessidade do Poder Público prestar informações relativas a seus atos e de

seus bancos de dados, seja para o particular, seja para outro órgão dentro da

própria esfera pública, quando legalmente previsto. Essa obrigação deve ser

delineada através de lei, para que não haja a possibilidade dos agentes públicos

deixarem de cumprir seu dever de informar através de expedientes que ao invés

de facilitarem o acesso à informação, a dificultam, mesmo sob a aparência de estar

realizando o que é pedido.

Torna-se cada vez mais importante a forma pela qual a

atividade governamental é prestada, não bastando que ela exista de qualquer

• modo. Impõe-se de modo crescente que a relação dos agentes públicos entre si e,

• principalmente, para com a população, seja de boa qualidade, semelhante àquela

que todos que são dotadas de bom-senso desejam em todas as relações

humanas.

Este projeto não tolhe o Poder Público e seus agentes,

ao contrário, indica procedimentos que só trarão o aprimoramento do serviço

público e a satisfação dos cidadãos, dando uma face humana e digna para essa

entidade abstrata que apesar de instituída para a consecução do bem-comum da

pk/prestinform



FolhaA.`;.5)...7....	
prcc.

n.° ..... ........ ....... de

0001114	 • I •

CÂMARA MUNICIPAL DE SA PAULO
IV e Téc. Direçâo 1

60 

."

sociedade, tantas vezes dela se afasta se apresentando como algo que lhe é

estranho e hostil.

Para que o governo e a Administração do Município

sejam cada vez mais dos Munícipes, peço aos meus nobres pares a aprovação

deste projeto de lei.

•

•
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 27-09-99

PL. 1587/95,614/98,;281/99,93/98.

Leil2V078/96. U.946/95'77

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11,132

Ao Nobre Vereador
LUIZ PASCHOIU:

Para se manifestar sobre o PL 281/99 e sobre a
Lei 11.946/95, que tratam de matéria similar à do
presente projeto.

05/10/99

ARMAN
sng /UT

Presidente

Ao Nobre Vereador
LUIZ PASCHOAL:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

05/10/99

—
BR lí GANDELNIAN

mAo	 cc. Leg. Chefe Só"
T. IA.
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Sr. Presidente.

Instado a manifestar-me no PL 433/99, sobre a lei n°

11.946195, tenho a informar que, conforme atestado pela cópia da referida lei anexa

a este processo, esta propositura de nossa autoria não afronta o regimento interno

desta Casa por não visar tatar de matéria similar a lei já existente, devendo, pois, ter

sua tramitação normal.

S.P., 13/10/99

Ver. Luiz Paschoal

.-
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Ante à manifestação do autor, à douta

Comissão de Constituição e Justiça, para análise e, uma vez superada

a matéria preliminar, emissão de parecer.

&ol_q2

ARMAN
arAw (9)TO

Presidente

À Com. de Const. e Justiça

GANDELMAN
Assessor tc. Leg. Chefe.

À.T.Mv

1:ecebieci na CGM1S5à0 deo
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Luiz Paschoal, que visa
dispor sobre a forma da prestação de informações pelo Poder Público Municipal.

O artigo 10 da propositura estabelece que "A prestação de informações pelo Poder
Público Municipal, entre os Poderes do Município, entre os órgãos da
Administração e entre esta e os particulares, no que não estiver regrado pela
legislação federal pertinente, deverá ter por forma o disposto nesta lei".

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 5°, inciso XXXIII, estabelece:

"Art. 5° ....

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado."

A Lei Orgânica do Município consagra em seu artigo 84 idêntica disposição:

"Art. 84 — Todo órgão ou entidade municipal prestará aos interessados, no
• prazo de lei e sob pena de responsabilidade, as informações de interesse

particular, coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível, nos casos referidos na Constituição da República."

Como vemos, o direito de obter informações dos órgãos públicos é uma garantia
010- 	 constitucional. A presente medida apenas e tão-somente disciplina a forma de sua

prestação.

Todavia, o art. 1° deve ter a sua redação alterada, eis que a prestação de
informações entre os Poderes já se encontra disciplinada na Lei Maior do Município
e quanto à prestação de informações entre os órgãos da Administração, esta deve
ser tratada por ato do Executivo, por dizer respeito a matéria típica de
administração.

Portanto, com a ressalva feita, o projeto não encontra óbices de ordem legal,
estando amparado nos artigos 13, inciso I, 37, "caput" e 84, da Lei Orgânica do
Município e ainda no art. 5°, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa
do Brasil.

rb/mp10443-9
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Assim sendo, a fim de alterar a redação do artigo 1°, bem como adequar o projeto à
melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 /99 AO PL N° 443/99

Dispõe sobre a forma da prestação
de Informações pela Administração
Municipal, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - A prestação de informações, prevista no art. 84 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, no âmbito da Administração Municipal, deverá obedecer
ao disposto nesta Lei.

§ 1° - A prestação a que se refere o "caput" deste artigo é obrigatória desde que o
pedido preencha os seguintes requisitos:

I — Titularidade do solicitante do direito subjetivo de pedir as informações
desejadas;
II — Correto direcionamento do pedido para o órgão ou agente públicos
capazes material e legalmente de prestar as informações desejadas;
III — Pedido possível, devidamente justificado, com fundamento no
interesse público ou no interesse particular, quando constitucionalmente
permitido, especificando exatamente o fato ou os fatos, certos e
determinados, sobre os quais se deseja informações.

§ 2° - O Poder Público Municipal não poderá se recusar a prestar as informações
solicitadas, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação vigente, do
agente a quem cabe a prestação da informação requerida, exceto nos casos
vedados pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município, ou quando o
pedido não possuir os requisitos estabelecidos nesta Lei.

Art. 2° - Fica fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para que o Poder Público
Municipal preste as informações solicitadas, na forma desta Lei.

•

rb/mp10443-9
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CARM4
Assigente.

Parágrafo único - Na impossibilidade da prestação da informação solicitada, nos
termos desta Lei, no prazo acima estabelecido, deverá a autoridade competente
explicar, por escrito, o motivo da não prestação, e se a informação pedida for
possível, fixar novo prazo, de no máximo outros 30 (trinta) dias, para sua
prestação.

Art. 30 - As informações prestadas pelo Poder Público Municipal deverão atender
necessariamente aos princípios norteadores da Administração positivados na Lei
Orgânica do Município e possuir as seguintes características:
I - Forma respeitosa e precisa;
II - Conteúdo claro, completo, pertinente e verdadeiro em relação ao que foi
pedido;
I II - Caráter oficial.

Art. 40 - As eventuais despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Ante o exposto, na forma do substitutivo, o projeto é legal.

•

kde C. Giannini
Técnico Supervisor (ST.2)

/ro Ma
Asses6

Marile-riã
Assessci

41110"; 'drif//a.	 dreoli
;so Técnico Legislativo Chefe

rb/mp10443-9
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PAREuERS°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 443/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Luiz Paschoal, que visa
dispor sobre a forma da prestação de informações pelo Poder Público Municipal.

O artigo 1° da propositura estabelece que "A prestação de informações pelo Poder
Público Municipal, entre os Poderes do Município, entre os órgãos da
Administração e entre esta e os particulares, no que não estiver regrado pela
legislação federal pertinente, deverá ter por forma o disposto nesta lei".

•	 Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 5°, inciso XXXIII, estabelece:

"Art. 5° ....

XXXIII— todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado."

A Lei Orgânica do Município consagra em seu artigo 84 idêntica disposição:

"Art. 84 — Todo órgão ou entidade municipal prestará aos interessados, no
prazo de lei e sob pena de responsabilidade, as informações de interesse
particular, coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível, nos casos referidos na Constituição da República."

111 Como vemos, o direito de obter informações dos órgãos públicos é uma garantia
constitucional. A presente medida apenas e tão-somente disciplina a forma de sua
prestação.

Todavia, o art. 1° deve ter a sua redação alterada, eis que a prestação de
informações entre os Poderes já se encontra disciplinada na Lei Maior do Município
e quanto à prestação de informações entre os órgãos da Administração, esta deve
ser tratada por ato do Executivo, por dizer respeito a matéria típica de
administração.

Portanto, com a ressalva feita, o projeto não encontra óbices de ordem legal,
estando amparado nos artigos 13, inciso I, 37, "caput" e 84, da Lei Orgânica do

pk/p10443-9	 1
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Município e ainda no art. 5°, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa
do Brasil.

Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de alterar a redação do artigo 1°, bem como adequar o projeto à
melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /99 AO PL N° 443/99

Dispõe sobre a forma da prestação
de Informações pela Administração
Municipal, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - A prestação de informações, prevista no art. 84 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, no âmbito da Administração Municipal, deverá obedecer
ao disposto nesta Lei.

§ 1° - A prestação a que se refere o "caput" deste artigo é obrigatória desde que o
pedido preencha os seguintes requisitos:

I — Titularidade do solicitante do direito subjetivo de pedir as informações
desejadas;
II — Correto direcionamento do pedido para o órgão ou agente públicos
capazes material e legalmente de prestar as informações desejadas;
III — Pedido possível, devidamente justificado, com fundamento no
interesse público ou no interesse particular, quando constitucionalmente
permitido, especificando exatamente o fato ou os fatos, certos e
determinados, sobre os quais se deseja informações.

§ 2° - O Poder Público Municipal não poderá se recusar a prestar as informações
solicitadas, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação vigente, do
agente a quem cabe a prestação da informação requerida, exceto nos casos

pk/p10443-9	 2
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vedados pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município, ou quando o
pedido não possuir os requisitos estabelecidos nesta Lei.

Art. 2° - Fica fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para que o Poder Público
Municipal preste as informações solicitadas, na forma desta Lei.

Parágrafo único — Na impossibilidade da prestação da informação solicitada, nos
termos desta Lei, no prazo acima estabelecido, deverá a autoridade competente
explicar, por escrito, o motivo da não prestação, e se a informação pedida for
possível, fixar novo prazo, de no máximo outros 30 (trinta) dias, para sua
prestação.

	

-	 Art. 3° - As informações prestadas pelo Poder Público Municipal deverão atender

	

11/	 necessariamente aos princípios norteadores da Administração positivados na Lei
Orgânica do Município e possuir as seguintes características:
I — Forma respeitosa e precisa;
II — Conteúdo claro, completo, pertinente e verdadeiro em relação ao que foi
pedido;
III — Caráter oficial.

Art. 4° - As eventuais despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

pk/p10443-9	 • • -	 3
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PARECER N°	 100, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 443/99.

Trata-se de projeto de lei de autoria do

Nobre Vereador Luiz Paschoal, que dispõe sobre a forma da

prestação de informações pelo Poder Público Municipal aos

•interessados.

De acordo com a propositura, a prestação

de informações será obrigatória, desde que o pedido preencha os

seguintes requisitos:

I — titularidade do solicitante do direito subjetivo de pedir as

informações desejadas;

• II — correto direcionannento do pedido para o órgão ou agente

públicos capazes material e legalmente de prestar as informações

desejadas;

III — pedido possível, devidamente justificado, com fundamento no

interesse	 público	 ou	 no	 interesse	 particular,	 quando

constitucionalmente permitido, especificando exatamente o fato ou

os fatos, certos e determinados, sobre os quais deseja

informações.

17 - RELCOM
17-4019/2000
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Dispõe, ainda, que o Poder Público

Municipal não poderá recusar-se a prestar as informações

solicitadas, exceto nos casos vedados pela Constituição Federal e

pela Lei Orgânica do Município, ou quando o pedido não possuir os

requisitos ora estabelecidos.

Estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a

• prestação das informações, prorrogáveis por igual período.

Finalmente, dispõe que as informações

deverão conter forma respeitosa e precisa; conteúdo claro,

completo, pertinente e verdadeiro em relação ao que foi pedido; e

caráter oficial.

Meritória a propositura em questão. No

entanto, a D. Comissão de Constituição e Justiça, ao elaborar

•
substitutivo ao presente, acabou por eliminar do art. 10 do projeto,

a prestação de informações entre os Poderes do Município.

Todavia, embora a prestação de informações

pelo Prefeito e pelo Tribunal de Contas à Câmara Municipal e aos

Srs. Vereadores já esteja prevista no art. 82 da Lei Orgânica do

Município, nada impede que esta seja detalhada por lei ordinária,

inclusive para evitar que o Executivo Municipal utilize-se de

subterfúgios para escapar desta obrigação.
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Assim, somos favoráveis ao presente

projeto, porém, na forma do substitutivo aqui proposto,

incorporando a disposição original do projeto, constante no seu

art. 1°, acerca da prestação de informações entre os Poderes, e

suprimindo o intercambio entre os órgãos da Administração Direta,

face a iniciativa, neste caso, estar afeta ao Poder Executivo.

•	 SUBSTITUTIVO N° 100, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 443/99.

Dispõe sobre a forma da prestação de

informações pela Administração Municipal, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - A prestação de informações pelo

Poder Público Municipal, entre os Poderes do Município e entre

estes e os particulares, no que não estiver regrado pela legislação

federal pertinente, deverá obedecer o disposto nesta lei.

§ 1° - A prestação a que se refere o "caput"

deste artigo é obrigatória, desde que o pedido preencha os

seguintes requisitos:

I — Titularidade do solicitante do direito

subjetivo de pedir as informações desejadas;
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II — Correto direcionamento do pedido para o

órgão ou agente públicos capazes material e legalmente de prestar

as informações desejadas;

III — Pedido possível, devidamente

justificado, com fundamento no interesse público ou no interesse

particular, quando constitucionalmente permitido, especificando

exatamente o fato ou os fatos, certos e determinados, sobre os

quais se deseja informações.

§ 2° - O Poder Público Municipal não poderá

recusar-se a prestar as informações solicitadas, sob pena de

responsabilização, nos termos da legislação vigente, do agente a

quem cabe a prestação da informação requerida, exceto nos casos

vedados pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do

Município, ou quando o pedido não possuir os requisitos

estabelecidos nesta lei.

Art. 2° - Fica fixado o prazo máximo de 30

(trinta) dias para que o Poder Público Municipal preste as

informações requisitadas na forma desta lei.

Parágrafo Único — Na impossibilidade da

prestação da informação solicitada, nos termos desta lei, no prazo

estabelecido, deverá a autoridade competente explicar, por escrito,

o motivo da não prestação, e se a informação pedida for possível,

além dos devidos esclarecimentos, fixar novo prazo, de no máximo

outros 30 (trinta) dias, para a sua prestação.
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Art. 30 - As informações prestadas pelo

Poder Público Municipal deverão atender necessariamente aos

princípios norteadores da Administração Pública positivados na

Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município e possuir as

seguintes características:

I — Forma respeitosa e precisa;

• II  — Conteúdo claro, completo, pertinente e

verdadeiro em relação ao que foi pedido;

III — Caráter oficial.

Art. 40 - As eventuais despesas decorrentes

da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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